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NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA. CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA CONFIGURADO.

O beneficio da davida socorre ao direito da contribuinte. As datas da
paralisagdo em razdo da greve dos funcionarios da Receita Federal
prejudicaram de alguma forma o direito de defesa da contribuinte. Da mesma
forma, a paralisagdo, ainda que parcial, cerceia o direito a ampla defesa. Essa
amplitude nao pode sofrer qualquer restri¢ao, ainda que de forma parcial pelo
orgdo de recepcao do exercicio do direito de peticdo, de defesa e do devido
processo legal.

Nao houve qualquer manifestacdo do 6rgao de protocolo da Receita Federal
de Sao Paulo informando que estava em pleno funcionamento. Houve
afirmacdo que a paralisacdo ndo foi total, mas ndo informou quais setores
estavam em pleno funcionamento ou se estavam em funcionamento.

Se o expediente ndo foi normal, significa dizer que de alguma forma a
contribuinte foi prejudicada com o seu prazo de defesa, devendo ser
reconhecido como tempestiva a manifestacdo de conformidade, para que a
DRJ analise o mérito alegado na defesa.

Recurso conhecido e provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em DAR

provimento ao recurso voluntério, para declarar a nulidade da decisdo de primeira instancia.
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 NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA CONFIGURADO.
 O benefício da dúvida socorre ao direito da contribuinte. As datas da paralisação em razão da greve dos funcionários da Receita Federal prejudicaram de alguma forma o direito de defesa da contribuinte. Da mesma forma, a paralisação, ainda que parcial, cerceia o direito à ampla defesa. Essa amplitude não pode sofrer qualquer restrição, ainda que de forma parcial pelo órgão de recepção do exercício do direito de petição, de defesa e do devido processo legal.
 Não houve qualquer manifestação do órgão de protocolo da Receita Federal de São Paulo informando que estava em pleno funcionamento. Houve afirmação que a paralisação não foi total, mas não informou quais setores estavam em pleno funcionamento ou se estavam em funcionamento.
 Se o expediente não foi normal, significa dizer que de alguma forma a contribuinte foi prejudicada com o seu prazo de defesa, devendo ser reconhecido como tempestiva a manifestação de conformidade, para que a DRJ analise o mérito alegado na defesa.
 Recurso conhecido e provido parcialmente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao recurso voluntário, para declarar a nulidade da decisão de primeira instância.
 
 (documento assinado digitalmente)
 RAFAEL VIDAL DE ARAÚJO - Presidente. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 RAFAEL CORREIA FUSO - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rafael Vidal de Araújo (Presidente), Marcelo Cuba Netto, Rafael Correia Fuso, Roberto Caparroz de Almeida, Luis Fabiano Alves Penteado e André Almeida Blanco.
 
  Trata-se de pedido de restituição de IRPJ pago a maior, relativo aos anos de 1998 e 1999, protocolado em 04/07/2000.
A contribuinte apresentou também junto à Receita Federal pedidos de compensação do crédito de IRPJ com débitos federais dos anos de 2000, 2001 e 2002.
Vejamos os fatos narrados no Relatório da DRJ:



A DRJ considerou a manifestação de inconformidade intempestiva, conforme voto abaixo:






A contribuinte foi intimada da decisão da DRJ em 18/07/2008. Inconformada, interpôs Recurso Voluntário, em 18/08/2008, alegando em síntese que:




Alegou ainda em seu Recurso a questão da decadência, sustentando a aplicação do disposto no artigo 150, parágrafo 4º, do CTN, e o artigo 74, parágrafo 5º, da Lei nº 9.430/96, que trata do prazo de 5 anos para o fisco questionar a compensação, sob pena de homologação tácita, expirando o prazo do fisco em novembro de 2005.
Este é o relatório!

 Conselheiro Rafael Correia Fuso
O Recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais, por isso o conheço.
A questão a ser enfrentada nos autos refere-se apenas a tempestividade ou não da manifestação de inconformidade, sendo que a DRJ entendeu pelo protocolo da defesa fora do prazo, não instaurando, assim, a fase letigiosa, sob o argumento de que a Receita Federal local estava trabalhando parcialmente em razão de greve, pública e notória nos autos, sendo amplamente divulgada pela mídia.
Como sabido o direito de greve é legítimo, não sendo caso de questionamento nos autos.
A questão que se põe e a existência de uma informação da Receita Federal informando que estava trabalhando parcialmente, mas que não tratou de forma objetiva e explicita se o CAC � Centro de Atendimento ao Contribuinte estava funcionando ou não quando do prazo para a interposição da manifestação de inconformidade.
Segundo as notícias de jornais, notícias do sitio do Sindicato dos Auditores, a greve se arrastou por mais de 60 dias, exatamente no período em que estava contando o prazo para a apresentação de defesa da contribuinte, encerrando a greve no dia 5 de julho de 2008, quando a contribuinte conseguiu protocolar sua defesa.
Contudo, o que me chama atenção é que na minuta de impugnação não há nenhuma preliminar de cerceamento do direito de defesa ou argumentação sobre a tempestividade da petição em razão da greve da Receita Federal.
Somente veio a tona o problema da intempestividade da manifestação de inconformidade após a DRF expedir decisão reconhecendo que não houve a instauração da fase litigiosa.
Em questionamento feito à ECRER/DIORT, fora informado que não houve paralisação total da Receita Federal, considerando que a alegação da contribuinte não prospera.


Com todo o respeito ao entendimento da DRJ, mas entendo que o benefício da dúvida socorre ao direito da contribuinte. Isso porque, além de ser perfeitamente coerente e razoável que as datas da paralisação prejudicaram de alguma forma o direito de defesa da contribuinte junto à Receita Federal, da mesma forma, a paralisação, ainda que parcial, cerceia sim esse direito à ampla defesa. Essa amplitude não pode sofrer qualquer restrição, ainda que de forma parcial pelo órgão de recepção do exercício do direito de petição, de defesa e do devido processo legal.
Como muito bem trazido pela Recorrente, não houve qualquer manifestação do órgão de protocolo da Receita Federal de São Paulo informando que estava em pleno funcionamento. Houve afirmação que a paralisação não foi total, mas não informou quais setores estavam em pleno funcionamento ou se estavam em funcionamento.
Se o expediente não foi normal, significa dizer que de alguma forma a contribuinte foi prejudicada com o seu prazo de defesa, devendo ser reconhecido como tempestiva a manifestação de conformidade, para que a DRJ analise o mérito alegado na defesa.
Diante do exposto, CONHEÇO do Recurso, e no mérito, DOU-LHE PARCIAL provimento, para cancelar a decisão da DRJ, haja vista o reconhecimento do cerceamento do direito de defesa por conta da greve dos auditores, sendo tempestiva a manifestação de inconformidade protocolada em 05/07/2006.
É como voto!
(documento assinado digitalmente)
Rafael Correia Fuso - Relator
 
 




(documento assinado digitalmente)

RAFAEL VIDAL DE ARAUJO - Presidente.

(documento assinado digitalmente)

RAFAEL CORREIA FUSO - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rafael Vidal de
Aratjo (Presidente), Marcelo Cuba Netto, Rafael Correia Fuso, Roberto Caparroz de Almeida,
Luis Fabiano Alves Penteado e André Almeida Blanco.

Relatorio

Trata-se de pedido de restituicao de IRPJ pago a maior, relativo aos anos de
1998 e 1999, protocolado em 04/07/2000.

A contribuinte apresentou também junto a Receita Federal pedidos de
compensacao do crédito de IRPJ com débitos federais dos anos de 2000, 2001 e 2002.

Vejamos os fatos narrados no Relatério da DRJ:
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A DRI considerou a manifestacdo de inconformidade intempestiva, conforme
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“Coordenagao-Geral do Sistema de Tributagdo
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crédito tributdrio nem é objeto de decisdo.

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTACAO,| no usd
\

de suas atribuicdes, e tendo em vista o disposto no grt. 151, in“ is}o I
- - |
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Desta forma o ato de protocolo do Manliesto
F I conformidade deveria ser pratlcado no CAC da jUI’ISdI(}aCi daj
eco rente, tal como foi realizado.
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Portanto, totalmente descabida

manifestacdo deste setor, como também a decisdo |pautada e
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“Numero do Reclurso Voluntario: 109067)| - Seg n q
Conselho - Numero do Processo: 10675.000070/98 '
66 - Data da Sessdo: 05/11/2003 - Resultado:DAD
PQO"tMENTO POR UNANIMIDADE

~ez sustentagdo oral a advogada da recorrente,
Fernanda Frizzo Bragato.

Ementa: 1P| MANIFESTACAQ
INCONFORMIDADE. RECURSO. PERﬁMP(;A ),
perempg¢ao fulmma a possibilidade do exame das r. z0es
da mamfestagao de inconformidade e/ou" do re urso ‘
Sendo assim, é necessano e md:spensavel,que na‘ haj ]
duvida quanto a sua ocorréncia. Os prazos, 'a teor do arﬁp
5° paragrafo un:co s6 se iniciam ou vencem no /a| d
expediente normal no 6rgdo em que corra o processo o
deva ser praticado o ato. A ocorréncia de grev
outras situagbes do tipo, no orgao s:gmffca diz
o expediente nao foi normal e, nessas clondtgoé's, L:
prazos somente se vencerdo no diay em que d
expediente voltar a normalidade. I
Recurso provido.”

| . L

Alegou ainda em seu Recurso a questdo da decadéncia, sustentando a
aplicacdo do disposto no artigo 150, paragrafo 4°, do CTN, e o artigo 74, paragrafo 5°, da Lei
n°® 9.430/96, que trata do prazo de 5 anos para o fisco questionar a compensagao, sob pena de
homologacao tacita, expirando o prazo do fisco em novembro de 2005.

Este ¢ o relatorio!

Voto

Conselheiro Rafael Correia Fuso
O Recurso ¢ tempestivo e atende aos requisitos legais, por isso o conheco.
A questdo a ser enfrentada nos autos refere-se apenas a tempestividade ou

ndo da manifestacdo de inconformidade, sendo que a DRJ entendeu pelo protocolo da defesa
fora do prazo, ndo instaurando, assim, a fase letigiosa, sob o argumento de que a Receita



Federal local estava trabalhando parcialmente em razdo de greve, publica e notéria nos autos,
sendo amplamente divulgada pela midia.

Como sabido o direito de greve ¢ legitimo, ndo sendo caso de questionamento
nos autos.

A questdo que se poe e a existéncia de uma informacdo da Receita Federal
informando que estava tabalhando parcialmente, mas que nao tratou de forma objetiva e
explicita se 0 CAC — Centro de Atendimento ao Contribuinte estava funcionando ou nao

quando do prazo para a interposi¢cao da manifestacao de inconformidade.

Segundo as noticias de jornais, noticias do sitio do Sindicato dos Auditores, a
greve se arrastou por mais de 60 dias, exatamente no periodo em que estava contando o prazo
para a aprescintacdo de defesa da contribuinte, encerrando a greve no dia 5 de julho de 2008,

quando a contribuinte conseguiu protocolar sua defesa.

Contudo, o que me chama aten¢do ¢ que na minuta de impugna¢do ndo ha
nenhuma preliminar de cerceamento do direito de defesa ou argumentagdo sobre a
tempestividade da peticdo em razao da greve da Receita Federal.

Somente veio a tona o problema da intempestividade da manifestacao de
inconformidade ap6s a DRF expedir decisdo reconhecendo que ndo houve a instauragdo da fase
litigiosa.

Em questionamento feito a ECRER/DIORT, fora informado que ndo houve
paralisacao total da Receita Federal, considerando que a alegacao da contribuinte ndo prospera.

Relativamente a alegacio do contribuinte quanto & paalfsaj

5 = I
funcionalismo, informamos que ndo houve paralisacao total dos trabalhos neste

1do, portanto, argumentacdo descaracterizadora da intempestividade ;

i || n@o ser
etorne-se o presente procegso a DRJ/SPO-I para prosseguimento.
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De acordo.
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Com todo o respeito ao entendimento da DRJ, mas entendo que o beneficio
da davida socorre ao direito da contribuinte. Isso porque, além de ser perfeitamente coerente e
razoavel que as datas da paralisacdo prejudicaram de alguma forma o direito de defesa da
contribuinte junto a Receita Federal, da mesma forma, a paralisagdo, ainda que parcial, cerceia
sim esse direifo & ampla defesa. Essa amplitude ndo pode sofrer qualquer restri¢do, ainda que
de forma parciai pelo 6rgao de recepgdo do exercicio do direito de peti¢dao, de defesa e do
devido proccsso legal.

Como muito bem trazido pela Recorrente, ndo houve qualquer manifestagao
lo 6rgao de protocolo da Receita Federal de Sdo Paulo informando que estava em pleno
funcionamento. Houve afirmacdo que a paralisagdo nao foi total, mas ndo informou quais
sctores estavam em pleno funcionamento ou se estavam em funcionamento.

Se o expediente nao foi normal, significa dizer que de alguma forma a
contribuinte foi prejudicada com o seu prazo de defesa, devendo ser reconhecido como
tempestiva a manifestacdo de conformidade, para que a DRJ analise o mérito alegado na
defesa.

Diante do exposto, CONHECO do Recurso, ¢ no mérito, DOU-LHE
PARCIAL provimento, para cancelar a decisdo da DRIJ, haja vista o reconhecimento do
cerceamento do direito de defesa por conta da greve dos auditores, sendo tempestiva a
manifestacdo de inconformidade protocolada em 05/07/2006.

E como voto!
(documento assinado digitalmente)

Rafael Correia Fuso - Relator



